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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. Comprovado nos autos o 

poder de gerência do sócio, nos termos do art. 135, inciso III do CTN, c/c art. 21, 

inciso XII, § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75, pelos atos praticados com excesso de 

poderes ou infração à lei. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO 

FISCAL IDEOLOGICAMENTE FALSO - Constatado, mediante verificação 

fiscal analítica, aproveitamento indevido de créditos de ICMS provenientes de 

notas fiscais declaradas ideologicamente falsas nos termos do art. 39, § 4º, inciso II 

da Lei nº 6.763/75. Como não foram carreados aos autos comprovantes de 

recolhimento do ICMS devido pelos emitentes dos documentos fiscais e, a real e 

efetiva ocorrência da operação descrita nas notas fiscais, legítimas as exigências de 

ICMS e das Multas de Revalidação e Isolada previstas, respectivamente, nos arts. 

56, inciso II e 55, inciso XXXI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, em virtude de ter a 

Autuada aproveitado, indevidamente, no período de dezembro de 2012 a dezembro de 

2013, créditos do imposto destacado em notas fiscais declaradas ideologicamente falsas 

pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXI, ambos da Lei nº 6.763/75.  
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Inconformados, os Sujeitos Passivos apresentam, tempestivamente e por 

procurador regularmente constituído, Impugnação às fls. 142/147. 

A Fiscalização manifesta-se às fls. 155/160. 

A Divisão de Triagem e Expedição – DITEX do Conselho de Contribuintes 

de Minas Gerais – CC/MG, remete os autos à origem para saneamento de 

irregularidades de cunho processual, (fls. 167).  

Aberta vista, os Impugnantes retornam aos autos e anexam os documentos 

de fls. 172/174. 

A 3ª Câmara de Julgamento determina a realização de diligência de fls. 176, 

que resulta na manifestação da Fiscalização às fls. 178/179. 

Aberta vista aos Impugnantes, que se manifestam às fls. 189/194. 

A Fiscalização, novamente, manifesta-se às fls. 196/201. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre o aproveitamento indevido de 

créditos de ICMS destacado em notas fiscais declaradas ideologicamente falsas pela 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, conforme atos declaratórios 

indicados no Anexo III do Auto de Infração. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXI, ambos da Lei nº 6.763/75.  

Os documentos foram declarados ideologicamente falsos nos termos do art. 

39, § 4º, inciso II, alínea “a”, subalínea “a3” da Lei nº 6.763/75 e art. 133-A, inciso I, 

alínea “c” do RICMS/02. Confira-se:  

Lei nº 6.763/75:  

Art. 39 - Os livros e documentos fiscais 

relativos ao imposto serão definidos em 

regulamento, que também disporá sobre todas as 

exigências formais e operacionais a eles 

relacionadas.  

(...)  

§ 4º - Na forma que dispuser o regulamento, para 

efeito da legislação tributária, fazendo prova 

somente a favor do Fisco, considera-se:  

(...)  

II - ideologicamente falso:  

a) o documento fiscal autorizado previamente pela 

repartição fazendária:  

(...)  

a.3 - de contribuinte inscrito, porém sem 

estabelecimento, ressalvadas as hipóteses 

previstas em regulamento;  

(...)  
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a.5 - de contribuinte que tenha obtido inscrição 

estadual ou alteração cadastral com a utilização 

de dados falsos;  

(...)  

RICMS/02:  

Art. 133-A. Considera-se ideologicamente falso:  

I - o documento fiscal autorizado previamente 

pela repartição fazendária:  

(...)  

c) de contribuinte inscrito, porém sem 

estabelecimento, ressalvadas as hipóteses 

previstas neste Regulamento;  

(...)  

e) de contribuinte que tenha obtido inscrição 

estadual ou alteração cadastral com a utilização 

de dados falsos;  

(...) 

Os Sujeitos Passivos alegam que as declarações de inidoneidade se deram 

aproximadamente quatro anos após a ocorrência das operações e que, como terceira de 

boa-fé, à Autuada não poderiam ser aplicadas as sanções decorrentes do não pagamento 

do tributo (multa de revalidação) e, principalmente, a multa isolada pelo 

descumprimento de obrigação acessória. 

Em relação ao presente caso, cumpre ressaltar que o direito de crédito 

garantido pelo princípio da não cumulatividade previsto na Constituição Federal/88, na 

Lei Complementar nº 87/96 e na legislação tributária mineira não se confunde com as 

providências formais exigidas para o seu exercício, o qual depende de normas 

instrumentais de apuração.  

Diz o art. 155, inciso II, § 2º, inciso I da Constituição Federal/88:  

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre:  

(...)  

II - operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior;  

(...)  

§ 2º - O imposto previsto no inciso II atenderá 

ao seguinte:  

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for 

devido em cada operação relativa à circulação de 

mercadorias ou prestação de serviços com o 

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 

outro Estado ou pelo Distrito Federal;  
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A interpretação do dispositivo retrotranscrito conduz à conclusão de que o 

contribuinte deve compensar o imposto devido em cada operação de circulação de 

mercadoria com o imposto cobrado na operação anterior.  

Entretanto, o art. 23 da Lei Complementar nº 87/96 e o art. 30 da Lei nº 

6.763/75, estatuem que o direito ao crédito, para efeito de compensação com o débito 

do imposto, está condicionado à idoneidade da documentação, in verbis:  

Lei Complementar nº 87/96  

Art. 23 - O direito de crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 

ou para o qual tenham sido prestados os serviços, 

está condicionado à idoneidade da documentação e, 

se for o caso, à escrituração nos prazos e 

condições estabelecidos na legislação.  

Lei Estadual nº 6.763/75  

Art. 30 - O direito ao crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido a mercadoria 

ou o bem ou para o qual tenha sido prestado o 

serviço, está condicionado à idoneidade formal, 

material e ideológica da documentação e, se for o 

caso, à escrituração nos prazos e nas condições 

estabelecidos na legislação. 

Ainda nessa linha de condicionantes legais para o creditamento do imposto, 

dispõe o RICMS/02, em seu art. 70, inciso V, que, na hipótese de declaração de 

falsidade ideológica documental, o crédito somente será admitido mediante prova 

inequívoca de que o imposto destacado tenha sido efetivamente pago na origem. 

Confira-se:  

Art. 70 - Fica vedado o aproveitamento de 

imposto, a título de crédito, quando:  

(...)  

V- a operação ou prestação estiverem acobertadas 

por documento fiscal falso, ideologicamente falso 

ou inidôneo, salvo prova concludente de que o 

imposto devido pelo emitente foi integralmente 

pago; (Grifou-se). 

É importante destacar que não foram anexados aos autos quaisquer 

comprovantes do recolhimento do imposto pago pelos remetentes das mercadorias, o 

que legitimaria o creditamento pretendido.  

Ademais, os próprios Impugnantes afirmam: 

“Por fim, no que concerne à efetividade das operações, cumpre esclarecer 

que o transporte dos produtos sempre se deu através de serviços terceirizados e 

contratados via corretor, o qual também intermediava a própria aquisição dos 

produtos da impugnante, razão pela qual, além dos indícios apontados na 

contabilidade quanto a circulação da mercadoria, mormente considerando o imposto 

recolhido quando da saída do produto final, a prova cabal do trânsito da mercadoria 
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demanda inquirição de testemunha, e cujo procedimento para produção da prova não 

encontra previsão no RPTA.” 

Assim, a própria Autuada demonstra não ser capaz de comprovar a 

existências das operações, quanto mais o pagamento do imposto a elas referentes. 

Dessa forma não se pode considerar plausível a sua argumentação de que 

seria terceira de boa-fé a merecer o adjutório da Súmula 509 do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). 

A Súmula 509 do STJ ( PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/14, DJe 

31/03/14) tem o seguinte teor: 

É LÍCITO AO COMERCIANTE DE BOA-FÉ APROVEITAR OS 

CRÉDITOS DE ICMS DECORRENTES DE NOTA FISCAL 

POSTERIORMENTE DECLARADA INIDÔNEA, QUANDO 

DEMONSTRADA A VERACIDADE DA COMPRA E VENDA. 

Verifica-se claramente que a referida súmula preceitua ser procedimento 

lícito do contribuinte o aproveitamento de créditos do ICMS decorrentes de notas 

fiscais posteriormente declaradas inidôneas, todavia, essa validação dos créditos não 

implica a validação dos documentos nem deles retira a mácula de inidoneidade ou 

falsidade em razão de constatação de irregularidades apuradas pelo Fisco, cabendo, 

ainda, ao contribuinte demonstrar a efetiva realização das operações. 

A Autuada argumenta, também, que as declarações de inidoneidade se 

deram aproximadamente quatro anos após a ocorrência das operações. 

Todavia, esclareça-se que o ato declaratório de falsidade/inidoneidade tem o 

condão apenas de atestar uma situação preexistente, não cria nem estabelece um novo 

fato.  

A expedição de um ato declaratório é precedida de diligências 

especialmente efetuadas para a verificação e comprovação de qualquer uma das 

situações irregulares elencadas no RICMS/02. Ampla divulgação é dada aos atos 

expedidos pela Autoridade Fazendária, mediante a sua publicação no Diário Oficial, 

constando os motivos que ensejaram a declaração de falsidade/inidoneidade dos 

respectivos documentos.  

É pacífico na doutrina o efeito “ex tunc” dos atos declaratórios, pois não é o 

ato em si que impregna os documentos de falsidade/inidoneidade, uma vez que os 

vícios os acompanham desde suas emissões.  

Segundo ensina Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, 11ª ed., 

Editora Forense, p. 782):  

“O ato declaratório não cria, não extingue, nem altera 
um direito. Ele apenas determina, faz certo, apura, ou 
reconhece um direito preexistente, espancando 
dúvidas e incertezas. Seus efeitos recuam até a data 
do ato ou fato por ele declarado ou reconhecido (ex 
tunc)”.  
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Portanto, o ato declaratório é de natureza declaratória e não normativa. A 

publicação do ato no Diário Oficial do Estado visa apenas tornar público o que já 

existia. 

Destaca-se que não houve contestação dos atos de falsidade ideológica 

relacionados no presente lançamento, nos termos do disposto no art. 134-A do 

RICMS/02, como segue:  

Art. 134-A - Declarada a falsidade de documento 

fiscal, qualquer contribuinte interessado poderá 

recorrer dos fundamentos do ato administrativo, 

no prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação 

do ato declaratório, apresentando:  

(...)  

Cumpre também salientar que não há qualquer dúvida quanto à 

caracterização dos documentos fiscais como ideologicamente falsos e que o ato 

declaratório além de configurar formalmente a irregularidade, descreve a situação que 

ensejou a declaração, demonstrando de maneira inequívoca ser os documentos fiscais, 

materialmente, inábeis para legitimar o aproveitamento de créditos.  

Portanto, conforme previsão legal e, pelo conjunto dos documentos 

acostados aos autos, afigura-se plenamente caracterizada a infringência à legislação 

tributária. E, como os Impugnantes não apresentaram provas capazes de elidir o 

trabalho fiscal, legítimo o estorno do crédito com a consequente exigência de ICMS, 

Multa de Revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXI da Lei nº 

6.763/75, in verbis: 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

XXXI - por emitir ou utilizar documento fiscal 

falso ou ideologicamente falso - 50% (cinquenta 

por cento) do valor da prestação ou da operação, 

cumulado com estorno de crédito na hipótese de 

sua utilização, salvo, nesse caso, prova 

concludente de que o imposto correspondente tenha 

sido integralmente pago; 

Correta, também, a eleição dos Coobrigados para o polo passivo da 

obrigação tributária, em face das disposições contidas no art. 135, inciso III do Código 

Tributário Nacional (CTN) e art. 21, inciso XII, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75: 

Código Tributário Nacional 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 
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Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

XII - qualquer pessoa pelo recolhimento do 

imposto e acréscimos legais devidos por 

contribuinte ou responsável, quando os atos ou 

as omissões daquela concorrerem para o não-

recolhimento do tributo por estes. 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações 

tributárias resultantes de atos praticados com 

excesso de poderes ou infração de lei, contrato 

social ou estatuto:  

(...)  

II - o diretor, o administrador, o sócio-

gerente, o gerente, o representante ou o gestor 

de negócios, pelo imposto devido pela sociedade 

que dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de 

que faz ou fez parte. 

Ressalte-se que, no caso dos autos, não se trata de simples inadimplemento 

da obrigação tributária, mas sim de ação que causou prejuízo à Fazenda Pública 

mineira, caracterizando-se infração à lei, para o efeito de extensão da responsabilidade 

tributária aos referidos Coobrigados. 

Induvidoso que os Coobrigados, sócios-administradores da Autuada, tinham 

conhecimento e poder de comando sobre toda e qualquer operação praticada pela 

empresa, sendo certo que a irregularidade constatada pela Fiscalização caracteriza a 

intenção de lesar o Erário Estadual. 

Assim, correta a inclusão dos Coobrigados no polo passivo da obrigação 

tributária. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros André Barros de Moura e Hélio Victor Mendes 

Guimarães. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 2018. 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Presidente / Revisor 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Relator 
MR 


